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| - RELATÓRIO 
De autoria do Chefe do Poder Executivo, o presente projeto dispõe 

sobre o piso salarial do cargo público de motorista do âmbito do municipio de 

Barra D'Alcântara e dá outras providencias. 

Em atendimento £s normas regimentais que disciplinam sua tramitação, o 

presente Projeto de Lei encontra-se nesta Comissão de Constituição e Justiça, sob a 

responsabilidade desta Relatoria, para que seja exarado o parecer sobre sua legalidade, 
constitucionalidade e regimentalidade. 

Rcccbido, o Projeto de Lei n 001/2025 foi, na mesma data, distribuido £ 

esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final por força do disposto no art. 

64 e 69, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, a fim de ober uma análise dos 
aspectos legais e constitucionais da matéria., 

Éorelatório 

Considerando que o art. 65 do Recgimento Interno da C£mara Municipal 

de Barra D'Alcäntara/PI estabelecc o prazo de 10 (dez) dias, a contar da distribuição, 

para concluir o rclato, resta patenteo atendimento, por parte desta comiss�o, do prazo 

regimental prcconizado na aludida norma. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO 

Quanto à competência, é de sc ressaltar que a mesma foi atendida, tendo 

em vista que a proposição foi enviada a esta Casa pelo Prefeito Municipal e, em 

obediencia ao preceituado no artigo I0 da Lei Orgånica do Municipio de Barra 

D'Alcântara/Pl, a iniciativa para este tipo de projeto é privativa do Chefe do Executivo. 

No tocante a iniciativa, o presente projeto de Lei foi encaminhado pelo Chefe 

do Poder Executivo, consoante o disposto no artigo 64, inciso 1, artigo 131. Inciso I, da Lei 

Orgânica do municipio de Barra D'Alcåntara/PI. Dessa forma, encontram-se preenchidos 

os requisitos para sua admissibilidade e regular tramitução nesta Casa Legislativa. Isto 

posto, a deflagração do presente Projeto de Lei � Constitucional, nào padecendo, 

portanto, de qualquer vicio formal de indole subjetiva, 

Relativamente ao mérito da proposa em analise, observa-se que o 

projcto atende ås cexigências da lei. Objctiva buscar junto ao Legistativo Municipal, 

fixaçåo do piso salarial do cargo público de motorista do âmbito do municipio de Barra 

D'Alcântara. 

Ante o exposto, entende csta Comissão que o projeto se encontra revestido 

de condição legal, pois obedece aos ditames da Constituição da República, estando. 
adequado à Lei de Responsabilidade Fiscal e å Lei Federal n° 14.113/2020. 

3-CONCLUSÃO 

A par dos argumentos acima descritos, entendemos que o Projeto de Lei 

apresentado está em consonåncia com o ordenamento constitucional e com as 

disposições da Lei Orgânica do Municipio estando, desta lorma, em condições de ser 
aprovado no que diz respeito aos aspectos que cumnpre a estas Comissões analisar. 

Verifica-se ainda que foi cleito o expediente legislativo coreto, bem como 
observada a compet�ncia para iniciativa de lei além de atender aos requisitos de 
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constitucionalidade formal e material, juridicidade, regimentalidade e tecnica 

constitucionalidade, juridicidade Isto posto, o voto e pela 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Bara D'Alc£ntara/PI. em 28 de 

fevereiro de 2025. 

Valdecarlos Santos Pereira 
Vereador Relator 

Genilson de Moura Nunes 
Vereador Presidente 

e 

Jos� de Ribamar Sobreira 
Vereador Membro 

regimentalidade do Projeto de Lei n° 001/2025, estando apto a ser apreciado pelo 
Plenärio desta augusta Casa Legislativa. 
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